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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO PARCIAL. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assenta que a inexigibilidade parcial 
da execução fiscal possui natureza interlocutória, sendo recorrível mediante agravo de 
instrumento, de modo que a interposição de apelação configura erro grosseiro e torna 
inaplicável o princípio da fungibilidade.
2. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO PARCIAL. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assenta que a inexigibilidade parcial 
da execução fiscal possui natureza interlocutória, sendo recorrível mediante agravo de 
instrumento, de modo que a interposição de apelação configura erro grosseiro e torna 
inaplicável o princípio da fungibilidade.
2. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

BANCO ITAÚ VEÍCULOS S.A., contra a decisão que conheceu do agravo em recurso 

especial para negar provimento ao recurso especial.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "a decisão deve ser 

reformada porque não levou em consideração a particularidade do caso concreto que 

envolve dúvida objetiva causada por ato do Magistrado, o que afasta a configuração de 

erro grosseiro" (fl. 533).

Requer, em pedido sucessivo, a redução do percentual dos honorários 
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recursais, ao argumento de que "a decisão deve ser reformada neste ponto porque o 

processo tramitou de forma eletrônica no âmbito desse STJ, facilitando, sobremaneira, 

o trabalho dos advogados, tanto que o trâmite nesse Tribunal durou apenas 2 anos" (fl. 

538). 

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou o 

provimento, pelo Colegiado, do agravo interno.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
 
 

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Cinge-se a controvérsia posta neste recurso à análise do acerto da decisão 
que negou provimento ao recurso especial por considerar que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a decisão que declara a inexigibilidade 
parcial da execução fiscal possui natureza interlocutória, sendo recorrível mediante 
agravo de instrumento. Nesse passo, destaco que a decisão recorrida não merece 
reparo, isso porque aplicou entendimento pacificado desta Corte Superior a respeito da 
matéria.

Com efeito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO PARCIAL. 
APELAÇÃO INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. ART. 475-M, § 3°, DO 
CPC/1973. FUNGIBILIDADE RECURSAL INAPLICÁVEL. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. PARCIAL CONHECIMENTO, 
APENAS QUANTO À PRELIMINAR DE OMISSÃO E, NESSE PONTO, 
NEGAÇÃO DE PROVIMENTO. 

[...] 

3. A compreensão sólida do STJ é de que a decisão que declara a 
inexigibilidade parcial da Execução possui natureza interlocutória, 
portanto, recorrível mediante Agravo de Instrumento, configurando erro 
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grosseiro a interposição de apelação, o que inviabiliza a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Outrossim, não sendo extinta a ação 
fiscal, é evidente que a apelação é incabível, como ocorreu no presente 
feito. 

4. Ademais, o referido entendimento se aplica independentemente da 
decisão ser oriunda de impugnação, Exceção de Pré-Executividade, ou 
qualquer outro remédio recursal, uma vez que o tipo manejado não 
altera a natureza jurídica da decisão que apenas extingue parcialmente 
a fase executória, como quer a recorrente (fl. 82, e-STJ). Incidência da 
Súmula 83/STJ. Precedentes do STJ. 

5. Recurso Especial parcialmente conhecido, somente com relação à 
preliminar de omissão, e, nessa parte, não provido (REsp n. 
1.812.216/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 25/6/2019, DJe de 1/7/2019).

TRIBUTÁRIO. DECISÃO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA QUE NÃO 
EXTINGUE A EXECUÇÃO. ART. 475-H DO CPC/73. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. PARA CONHECER DA 
APELAÇÃO. PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 

I - A jurisprudência do STJ é no sentido de que, conforme prevê o art. 
475-H do CPC/73, o recurso cabível contra decisão de liquidação é o 
agravo de instrumento. Assim, entende-se que a interposição de 
apelação constitui erro grosseiro que impede a aplicação do princípio da 
fungibilidade. Precedentes: REsp n. 1.650.609/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 27/4/2017; AgRg 
no REsp n. 1.044.447/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 7/11/2013, DJe 11/12/2013; e EDcl no AREsp n. 
257.973/MG, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 7/2/2013, DJe 26/2/2013. 

II - Ainda de acordo com a jurisprudência desta Corte, entende-se que a 
decisão judicial que resolve incidente de liquidação deixa de ter 
natureza interlocutória se extinguir o próprio processo, sendo cabível 
nesses casos a impugnação da decisão por meio do recurso de 
apelação. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.054.164/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 
21/8/2017. 

III - Todavia, no caso dos autos, fica claro que a decisão judicial contra a 
qual foi interposta apelação não colocou fim à execução fiscal, visto que 
o juiz de primeira instância se limitou a homologar o valor atualizado do 
débito inscrito em dívida ativa, com os respectivos encargos legais e a 
determinar a intimação da parte executada para a apresentação de 
eventuais débitos a serem compensados. Dai porque o recurso cabível 
seria o agravo de instrumento. 
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IV - Quanto à parte do recurso especial interposto pela alínea c, estando 
o acórdão recorrido em sintonia com o atual entendimento do STJ, 
incide o óbice do enunciado n. 83 da Súmula do STJ, de acordo com o 
qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida". 

V - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 1.623.408/PB, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 
de 14/2/2019).

Assim sendo, a interposição do recurso de apelação para impugnar decisão 
que extinguiu parcialmente a execução fiscal configura erro grosseiro, uma vez que 
o referido pronunciamento judicial possui natureza jurídica de decisão interlocutória, 
sendo recorrível, naturalmente, mediante agravo de instrumento. Nessa esteira, uma 
vez reconhecido o erro grosseiro na interposição do recurso de apelação, o 
entendimento pacífico desta Corte é no sentido da inaplicabilidade do princípio da 
fungibilidade. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 
RECURSO ADEQUADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM PACÍFICA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE.

[...] 

3. Conforme pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal e à luz do 
art. 1.015, parágrafo único, do CPC/2015, as decisões que rejeitam a 
impugnação ao cumprimento de sentença e não resultam no fim da fase 
executiva devem ser impugnadas por agravo de instrumento, não sendo 
autorizada a observância do princípio da fungibilidade, tendo em vista o 
erro grosseiro na escolha do recurso. Precedentes. 

4. Porque o acórdão recorrido se limitou ao não conhecimento do 
recurso de apelação, não estão prequestionadas as teses relacionadas 
à prescrição, à coisa julgada e à decisão surpresa, o que impede o 
conhecimento do recurso especial. Observância da Súmula 282 do 
STF. 

5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 2.075.097/CE, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe 
de 11/4/2024).

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
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284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO QUE RECONHECEU A 
INEXIGIBILIDADE PARCIAL DA DÍVIDA EXECUTADA. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

[...] 

2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
firmado pelo STJ, à luz do Código de Processo Civil de 1973, de que a 
decisão que declara a inexigibilidade parcial da execução pelo 
reconhecimento da prescrição possui natureza interlocutória, sendo, 
portanto, recorrível mediante Agravo de Instrumento. A interposição de 
Apelação configura erro grosseiro, o que inviabiliza a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal.

[...] 

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido (REsp n. 1.727.032/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe de 24/5/2018).

Cumpre ressaltar, ainda, que não merece prosperar a alegação recursal 
segundo a qual o "julgamento do REsp 2022553/SP (2022/0266661-4), em que essa 
Corte Superior aplicou o princípio da fungibilidade a caso em que houve a interposição 
de apelação no lugar de agravo de instrumento em razão de constar na decisão parcial 
de mérito menção ao termo sentença". Isso porque, analisando as razões de decidir do 
mencionado precedente, esta Corte reconheceu, naquela ocasião, a ocorrência de 
dúvida objetiva surgida a partir dos fundamentos da própria decisão recorrida. No caso 
em exame, a decisão que extinguiu parcialmente a execução fiscal foi expressa quanto 
à continuidade do procedimento em relação ao débito remanescente, não havendo 
possibilidade de confusão quanto ao recurso cabível na espécie, isto é, agravo de 
instrumento.

Por fim, no que tange ao pedido sucessivo relativo ao honorários 
advocatícios, a pretensão recursal também não prospera.

Nos termos da jurisprudência do STJ:

 [...] não se mostra excessiva a majoração dos honorários recursais em 
15% do valor já arbitrado, na medida em que, fundamentada no § 11 do 
art. 85 do CPC/2015, observou os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º 
do referido dispositivo legal. Precedentes: STJ, AgInt no AREsp 
1.292.968/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, DJe de 10/10/2018; AgInt no AREsp 196.789/MS, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
18/08/2016 (AgInt no AREsp n. 2.130.308/RJ, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 
14/12/2022).
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Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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